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negociar dívidas dos estados 
Governadores terão de se comprometera não contratar servidores 

- 

por Alexandre Pinheiro 
de Brasília 

O governo quer o com-
promisso de que não haverá 
novas contratações de servi-
dores públicos como contra-
partida para o acordo de re-
negociação das dívidas esta-
duais. "A idéia é proibir no-
vas contratações", disse on-
tem o secretário-executivo 
do Ministério da Fazenda, 
Pedro Parente. 

Ele afirmou também que 
não será concedido ne-
nhum desconto sobre as dí-
vidas mobiliárias. "O go-
verno não cogita de per-
dão parcial das dívidas", 
disse, em resposta à reivin-
dicação dos quatro estados 
mais endividados — São 
Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e Minas Ge-
rais que, na quarta-feira, 
defenderam um desconto 
de 30% dessas dívidas. 

Parente afirmou que o 
governo federal não pode 

f 
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proibir novas contratações 
de servidores, mas pode 
exigir contrapartidas uma 
vez que entrará com recur-
sos para o ajuste das finan-
ças estaduais. Outras exi-
gências que devem fazer 
parte do acordo são a proi-
bição de novas contratações 
de Antecipações de Recei-
tas Orçamentárias (ARO) e 

de emissão de títulos da dí-
vida mobiliária durante o 
refinanciamento. 

Para os gastos com pes-
soal, o governo federal 
quer também "regras rígi-
das" para reajustes sala-
riais, além do compromis-
so de não haver novas con-
tratações. Parente adinitiu 
qde as eleições municipais 
do próximo ano podem le-
var a uma pressão sobre os 
gastós, mas disse que "é 
impossível gastar o que 
não se tem". 

O secretário informou 
que o programa em elabora-
ção inclui metas e medidas 
para a redução de despesas 
e a privatização de empre-
sas. No caso de Minas Ge-
rais, que, segundo Parente, 
já apresentou uma proposta 
bastante avançada, o gover-
no pode fazer um "pré-acor-
do" antes dos demais. 

Parente ressaltou, entre-
tanto, que o refinanciamen- 

to das dívidas é um progra-
ma de transição e. que SD- • 

mente a reforma adminis-
trativa pode solucionar de-
finitivamente a crise fiscal 
dos estados. "Vai chegar o 
ponto em que os estados 
existirão apenas para pagar 
seus funcionários", previu 
Parente, referindo-se ao 
crescimento vegetativo das 
folhas de pagamento do 
funcionalismo estadual. 
"Se não pode mandar em-
bora, não pode reduzir salá-
rio e não pode por em dis-
ponibilidade, como é que 
resolve?", questionou, de-
fendendo a reforma. 

Com relação ao refinan-
ciamento das ARO, Parente 
confirmou que o governo 
estuda, entre várias opções, 
usar recursos dos compulsó-
rios recolhidos pela Caixa 
Econômica Federal (CEF) 
ao Banco Central, do Fundo 
de Amparo ao TrabalhadOr 
ou capitações externas. „, 


